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Editorial
O diagnóstico em psiquiatria sofreu grandes transformações desde a introdução  de sistemas 
de classificação com objectivos essencialmente pragmáticos. Isto é, com o desenvolvimento de 
classificações úteis para o trabalho quotidiano dos clínicos, dos investigadores e dos formadores. 
Essas transformações estão bem evidenciadas na história do DSM. Tendo constituído, nos anos 
80, uma mudança paradigmática na psiquiatria, acabou por sucumbir às pressões de uma certa 
política da saúde e a uma epistemologia das ciências médicas, tendo-se transformado de 
instrumento de diagnóstico em "coisa diagnosticada". Isto é, o diagnóstico psiquiátrico auxiliado 
por um sistema de classificação, transformou-se, ele próprio, em finalidade da prática clínica. 
Alguns enfatizam o valor do rigor e da universalidade que o diagnóstico das doenças psiquiátricas 
acabou por ter, como que ressoando o triunfo da tecnologia e a consequente aproximação 
às outras especialidades médicas. Outros, revoltam-se contra o que consideram ter sido a 
fixação das entidades clínicas em "coisas concretas", reduzindo a psicopatologia à nosografia. 
Cremos que nem uma posição nem outra são adequadas à psiquiatria de hoje, dado que 
quer a nosografofilia quer o anti-nosografismo não passam de posições extremadas que deixam 
escapar o essencial do diagnóstico psiquiátrico: o conceito de doença.
A doença, definida em medicina através do conceito de lesão, sofre na psiquiatria um revés 
importante. Não só não se conseguiu ainda definir o referente lesional na maior parte dos 
quadros psiquiátricos descritos (apesar dos avanços tecnológicos terem sustentado uma 
tentativa de atribuição de uma etiologia biológica às perturbações psiquiátricas), como 
continua a haver grandes dificuldades em delimitar o campo da psiquiatria e a isolar a norma 
psíquica das outras normas (biológica, social, moral, jurídica...). Estamos, pois, perante uma 
dupla dificuldade: uma, relacionada com a dimensão empírica da ciência psicopatológica (a 
constatação dos factos) e outra relacionada com o plano das determinações categoriais. 
Dificuldade que pode ser formulada a partir da seguinte interrogação: quais são os factos 
sobre os quais a psicopatologia se vai ocupar e de onde deverá extrair as determinações 
categoriais? A resposta parece imediata em relação à 1ª parte da questão: os factos são a 
doença manifestada psiquicamente. Teremos, no entanto, de refrear este ímpeto, dado, como 
vimos, não ser fácil a tarefa de definir essa "doença". "Com que direito falamos de 'doença' 
perante determinadas modificações na vivência e no comportamento do homem e da 
mulher?", interroga-se Blankenburg (1985). Interrogação sábia denunciando o processo de 
atribuição valorativa a um comportamento, processo esse baseado em juízos pré-científicos. 
Dado que a ciência visa o conhecimento sobre o tipo de coisas e os seus comportamentos 
consoante certas leis, conduzindo-nos à definição de estruturas através das quais a coisa 
exerce o seu poder, o questionamento da medicina centra-se na procura do signo (sinal 
ou sintoma). Este, re-envia sempre para a norma e para um modelo de referência. Um sinal 
clínico é sempre diferencial, marcando uma ruptura sincrónica entre o normal e o patológico 
e uma ruptura diacrónica entre o presente e o passado.  Esta relação com a norma pode 
parecer menos essencial nas outras especialidades médicas porque os sinais ditos objectivos 
são a expressão directa ou indirecta da lesão, oferecendo um referente designável qualquer 
que seja o nível considerado: anatómico, histológico e molecular.
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Mas na semiologia psiquiátrica quais são as referências desses signos, dada a sua relação 
especial com a subjectividade do doente? Em 1º lugar, não há uma redução antecipada. A 
totalidade do comportamento deve ser tomado em linha de conta, ocupando a linguagem 
um lugar privilegiado. Os traços retidos na linguagem, o comportamento, no que é dito e 
não dito, no que é visto, permitem a avaliação diagnóstica. Este campo, mais amplo que na 
medicina, é composto de elementos heterogéneos. É um campo mais complexo, mas também 
mais essencial, pois dado não ser possível encontrar a última prova lesional sobre a qual se 
apoiar, é sempre à norma e a um modelo que se refere o signo em psiquiatria. 
Por isso, os processos de diagnóstico psiquiátrico estão longe da precisão dos processos 
de diagnóstico do resto da medicina. Mesmo que se usem instrumentos de avaliação 
extensamente validados (como escalas ou outros), não deixamos de estar a estabelecer um 
processo de reconhecimento de padrões.
A tentativa para obviar esta situação tem resultado na elaboração de fórmulas que englobem as 
diferentes variedades de comportamentos, fórmulas essas que fundamentam o diagnóstico meramente 
como elemento designativo de uma doença mental. Este tipo de definição nominal da doença, ao 
colocar o método de investigação acima do sujeito, para além de constituir um inequívoco sinal 
de pobreza teórica, serve apenas como instrumento pragmático para fins administrativos ou para 
a comunicação entre a comunidade científica. Pode-se compreender o êxtase provocado pelo 
aparente sentido de precisão e de exactidão que decorre da aplicação de critérios de diagnóstico 
universalmente difundidos; mas é um êxtase falacioso, dado resultar de uma ilusão: que se está a 
lidar com doenças claras e discretas  e não com agregações arbitrárias de sintomas. 
É certo que os sistemas mais recentes de classificação e de diagnóstico (DSM-IV e CID-10) 
melhoraram muito na sua fiabilidade inter-juizes - psiquiatras treinados nos mesmos sistemas 
de classificação tendem a concordarem com os diagnósticos dos seus colegas. Mas, como 
sabemos, a fiabilidade é uma condição necessária mas não suficiente para se estabelecer a 
validade. E o problema da validade põe-se sobretudo em relação às dificuldades em, de uma 
forma persuasiva, descrever os perfis sintomáticos que distinguem a normalidade da patologia 
ou os estados patológicos entre si, como Pilgrim e Bental (1998) muito bem assinalaram. Isto 
pode mesmo conduzir à caricata situação de dois doentes preencherem os critérios para um 
diagnóstico particular e não apresentarem nada em comum. Apesar disso, os actuais sistemas 
de classificação são apresentados como tendo como mais valia o facto de serem ateóricos e 
descritivos, enfatizando a sua útil neutralidade científica. Mas é precisamente ao contrário. Como 
afirmou Mechanic (1999), é precisamente pelo facto de serem meramente descritivos e não 
estarem teoricamente baseados ou empiricamente validados que são cientificamente duvidosos. 
Estas transformações relativas ao diagnóstico em psiquiatria tiveram quaisquer consequências 
para a essência da psiquiatria e para a prática psiquiátrica?
Sendo certo que quer o DSM-IV quer o CID-10 trouxeram grandes avanços para a 
sistematização das perturbações psiquiátricas, também é certo que apenas providenciaram 
uma parte da informação necessária. A outra parte não apresentada decorre da história do 
doente, da sua própria narrativa. Parte essencial que, não tendo sido considerada acabou 
por ser esquecida. De facto, quer o êxtase e o afã instrumentalista quer a ânsia de aproximação 
da psiquiatria às outras especialidades médicas, acabaram por fazer perder o doente e a sua 
história. Talvez por isso, hoje, se tratem mais diagnósticos do que doentes. Talvez por isso, 
se deixou praticamente de estudar psicopatologia. 
Talvez por isso ou por muitas outras razões que o leitor já estará, provavelmente, a considerar.
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Pelo menos é a minha expectativa, pois a intenção que impulsionou este pequeno editorial 
foi justamente a de relançar o debate sobre o conceito de doença expressa psiquicamente 
e sobre os procedimentos de diagnóstico. Debate que tem sido adiado em consequência das 
sucessivas reduções que o conceito de doença e os correlativos procedimentos diagnósticos 
têm sofrido. Seja a tentativa de uma certa antropologia para reduzir a psicopatologia à psicologia 
cultural. Seja a tentativa de uma certa biologia para reduzir o sofrimento à fisiopatologia. Seja 
a tentativa de um certo nosografismo para reduzir a doença ao sintoma.  
Seja que redução for, mesmo que hipoteticamente nos aproxime do referente lesional ou 
do referente contextual, resta sempre um espaço incognoscível – o que liga as forças das 
determinações biológicas e sócio-culturais à possibilidade de o homem se perturbar. 
Por isso, meu caro leitor, se se sentiu interpelado por estas questões, conto consigo para 
estimular este debate tão complexo quanto necessário.
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